LEI Nº 3.649

DE 12 DE DEZEMBRO DE 2019
(Projeto de Lei nº 337/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER SUBVENÇÃO À ASSOCIAÇÃO PROJETO TAMTAM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 28 de novembro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.649
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção à Associação Projeto TAMTAM, nos termos da minuta de Termo de Fomento que integra esta lei, objetivando a realização de atividades culturais e socioeducativas previstas no Plano de Trabalho. 
Art. 2º As despesas com a execução desta lei correrão pela Dotação Orçamentária nº 20.2010.13.392.0046.2182.335043.011100000, suplementada se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 12 de dezembro de 2019.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 12 de dezembro de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO
TERMO DE FOMENTO N° XXX/2019
PROCESSO Nº 25436/2019-86
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSOCIAÇÃO PROJETO TAMTAM E O MUNICÍPIO DE SANTOS, VISANDO A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS E SOCIOEDUCATIVAS.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, com sede na Praça Visconde de Mauá, s/nº, Centro, em Santos/SP, inscrito no CNPJ/MF sob nº 58.200.015/0001-83, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, neste ato representado por seu titular, Sr. RAFAEL MARINHO FERNANDES LEAL, devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos do Decreto nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010, e de outro lado a ASSOCIAÇÃO PROJETO TAMTAM, doravante denominado ASSOCIAÇÃO, com sede na Rua Dr. Bias Bueno, nº 12/95, Boqueirão, Santos/SP, inscrito no CNPJ sob nº 68.019.801.0001/32, representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. RENATO LUIZ MARTINS DI RENZO, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.729.438-8, inscrito no CPF sob nº 883.475.168-04, têm entre si justo e acertado celebrar o presente Termo de Fomento, mediante a estipulação das seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Fomento a concessão de subvenção social, nos termos autorizados pela Lei nº XXXX/2019, para a execução do Plano de Trabalho aprovado pela Secretaria Municipal de Cultura, com vistas à realização de atividades culturais e socioeducativas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS: Os objetivos a serem atingidos com esta Parceria estão detalhados no Plano de Trabalho, que integra o presente Termo como Anexo Único e deverá observar o disposto no artigo 22 da Lei Federal nº 13.019/2014. 
PARÁGRAFO ÚNICO: As atividades culturais e socioeducativas a serem desenvolvidas, em conformidade com o Plano de Trabalho, são as seguintes:
I - Oficina de teatro;

II - Oficina de dança e expressão corporal;

III - Oficina de canto;

IV - Oficina de literatura e produção de texto;

V - Oficina de customização.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: Para execução do presente instrumento o MUNICÍPIO e a ASSOCIAÇÃO obrigam-se a:
I. O MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura:
a) Repassar mensalmente os recursos conforme Cláusula Quarta deste Termo de Fomento;
b) Acompanhar, supervisionar, monitorar e fiscalizar a execução deste Termo de Fomento, de acordo com o Plano de Trabalho aprovado;
c) Solicitar o Plano de Trabalho da Associação para o próximo período, como condição para prorrogação da Parceria;
II. A ASSOCIAÇÃO:
a) Executar o Plano de Trabalho apresentado e que integra este instrumento como Anexo Único;
b) Apresentar as prestações de contas conforme Cláusula Sétima deste instrumento;
c) Apresentar os relatórios referentes à execução das ações previstas no Plano de Trabalho – Anexo Único, conforme Cláusula Oitava, Parágrafo Terceiro, deste instrumento;

d) Realizar o pagamento das pessoas envolvidas no projeto, de acordo com o Plano de Trabalho - Anexo Único, procedendo ao desconto de todos os encargos sociais e trabalhistas incidentes sobre os referidos pagamentos;

e) Responsabilizar-se integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária, referentes aos recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Termo de Fomento, decorrentes do ajuizamento de eventuais demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o objeto deste instrumento. 
CLÁUSULA QUARTA - DO REPASSE: Para a execução do presente Termo de Fomento o MUNICÍPIO repassará à ASSOCIAÇÃO, mensalmente, a importância de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
CLÁUSULA QUINTA: As despesas do presente Termo de Fomento irão onerar a Dotação Orçamentária nº 20.2010.13.392.0046.2182.335043.011100000, Fonte XX e Nota de Empenho nº XX, emitida em XXXX. Ou outras que vier(em) suplementá-la, ou substituí-la, se necessária.
CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS: Os recursos repassados na forma estabelecida na Cláusula Quarta serão aplicados para custeio das atividades culturais e socioeducativas previstas no Plano de Trabalho – Anexo Único.

PARÁGRAFO ÚNICO: É responsabilidade exclusiva da ASSOCIAÇÃO o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A prestação de contas deverá obedecer às regras previstas na Lei 13.019/2014, às Instruções 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, os prazos e as normas de elaboração constantes no instrumento de Parceria e do Plano de Trabalho.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A ASSOCIAÇÃO deverá apresentar prestação de contas parciais ao Município das metas e resultados alcançados, mediante a apresentação mensal até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, de relatórios de atividades desenvolvidas, contendo comparativo entre as metas propostas e resultados alcançados e da aplicação dos recursos recebidos no mês anterior, com a apresentação dos comprovantes e extratos bancários, assinados pelo representante da ASSOCIAÇÃO, cuja conferência caberá à Secretaria Municipal de Cultura – SECULT.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A ASSOCIAÇÃO deverá prestar contas ao Município dos valores recebidos e gastos através de plataforma eletrônica, cuja conferência caberá à Seção de Tomada de Contas - SETCON, da Secretaria de Finanças - SEFIN, com a apresentação de relatórios e informações do cumprimento do objeto da Cláusula Primeira, nos moldes das instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo rol documental encontra-se elencado no Artigo 168 das Instruções 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, obedecendo a seguinte periodicidade:

I. Prestação de Contas Semestrais, em até 30 (trinta) dias do encerramento do semestre, com ênfase na execução financeira do objeto deste Termo de Fomento;

II. Prestação de Contas Anual, até 31 de janeiro do exercício subsequente.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos demonstrativos de que trata o inciso II do parágrafo anterior deverão ser arquivados na sede da ASSOCIAÇÃO por, no mínimo, 10 (dez) anos.
PARÁGRAFO QUARTO: Os responsáveis pela fiscalização deste Termo de Fomento, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública pela ASSOCIAÇÃO, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e ao Ministério Público Estadual, sob pena de responsabilidade.
PARÁGRAFO QUINTO: A ASSOCIAÇÃO assegurará o livre acesso dos agentes do MUNICÍPIO, do Controle Interno e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao presente Termo de Fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.
PARÁGRAFO SEXTO: A prestação de contas deverá conter a assinatura do representante legal da entidade e de um contador e/ou técnico em contabilidade, regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo – CRC-SP, nos termos dos artigos 3º, §3º, 10 e 11, da Resolução CFC nº 1.097/2007, que se responsabilizarão civil, administrativa e criminalmente pela prestação de contas apresentada.
CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: O monitoramento e avaliação da presente parceria serão realizados por Comissão composta por funcionários do Departamento de Formação e Pesquisa Cultural, designados mediante portaria do Secretário Municipal de Cultura:

I. A Comissão de Monitoramento será responsável pela análise dos relatórios e as prestações de conta e, se necessário, poderá solicitar informações adicionais, estabelecendo o prazo que a entidade se manifeste por escrito quanto ao solicitado;

II. A Comissão de Monitoramento e Avaliação estabelecerá um plano de supervisão bimestral, com o objetivo de acompanhar a execução do Plano de Trabalho;

III. A Comissão de Monitoramento e Avaliação registrará por meio de relatórios e planilhas os dados coletados durante a supervisão bimestral bem como solicitará dos pais ou responsáveis avaliação acerca das aulas oferecidas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A ASSOCIAÇÃO deverá entregar relatórios mensais de execução do objeto e de execução financeira, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O acompanhamento técnico do objeto deste Termo será realizado por intermédio do(s) gestor(es) designado(s) pela SECULT, devendo ser juntado ao processo documento formalizando o ato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Competirá ao(s) gestor(es) nomeado(s) a fiscalização do cumprimento do presente Termo com a permanente verificação das atividades a serem desempenhadas.

CLÁUSULA NONA: Todas as atividades oferecidas pela ASSOCIAÇÃO, tanto as culturais quanto as socioeducativas, serão inteiramente gratuitas.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PERÍODO DE VIGÊNCIA: O presente Termo de Fomento vigerá pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante lavratura de termo de aditamento.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A ASSOCIAÇÃO deverá promover a abertura de conta corrente específica, observado o disposto no Decreto Municipal que regulamenta a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: O presente Termo poderá ser denunciado, mediante notificação prévia, de uma parte a outra, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, observadas todas as condições estabelecidas relativamente à prestação de contas, com as devidas justificativas e formalização, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram do acordo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Operar-se-á a rescisão unilateral pelo MUNICÍPIO ante a infração legal das obrigações assumidas, observados os princípios do contraditório e ampla defesa, podendo o MUNICÍPIO fazê-lo em caso de não mais atender ao interesse público, especialmente:

I. O inadimplemento de cláusulas, especificações, determinações da fiscalização ou prazos;

II. A utilização de recursos em desacordo com o objeto e orçamento apresentado;

III. A falta de apresentação de prestação de contas no prazo previsto.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de resolução unilateral ou inadimplência por parte da ASSOCIAÇÃO poderão ser aplicadas as penalidades previstas na Lei nº 13.019/2014.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando couber. 

PARÁGRAFO QUARTO: Fica facultado ao MUNICÍPIO assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do presente Termo, no caso de ocorrência de paralisação ou de fato relevante, de modo a evitar a descontinuidade das atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo, deverá ocorrer à prestação de contas dos recursos já recebidos, bem como dos saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras, que deverão ser devolvidos ao MUNICÍPIO, através de emissão e repasse de DAM.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: Será competente o foro da Comarca de Santos para dirimir quaisquer questões resultantes da execução deste Termo de Fomento.
E, por estarem assim de pleno acordo com os termos do presente instrumento, subscrevem-no, em 02 (duas) vias de igual forma e teor, na presença de 02 (duas) testemunhas adiante identificadas, para que surta todos os efeitos legais, pelo que eu, (NOME), o digitei, dato e assino.
Santos, ___ de _____________ de 2019.

	_________________________________
	________________________________

	RAFAEL MARINHO FERNANDES LEAL
Secretário Municipal de Cultura
	RENATO LUIZ MARTINS DI RENZO
Associação Projeto Tamtam

	___________________

TESTEMUNHA
	___________________
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